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Durante o ATL ocorreram diversas 
plenárias como a do lançamento da pré-
candidatura de mulheres indígenas para 
concorrerem nas eleições de 2022 aos 
cargos de deputadas federais e estaduais; 
o debate sobre o direito à Educação com 
foco na educação escolar indígena, a Lei de 
Cotas e o programa de bolsa permanência, 
voltados para o ensino superior; e a 
realização da primeira plenária LGBTQIA+ 
na programação oficial em que jovens 
de diversos povos se pronunciaram em 
defesa da diversidade de gênero evocando 
a memória de Tibira Tupinambá, executado 
por religiosos, no primeiro caso de 
homofobia contra indígenas registrado no 
século XVII; entre outras plenárias. 

Plenárias

Conheça os principais projetos que 
tramitam no Congresso Nacional e STF e 
violam os direitos dos povos originários

PL 490/2007 - prevê mudanças nas demarcações 
das terras indígenas, entre elas, que as TIs sejam 
demarcadas por lei e que essa decisão seja do 
Congresso Nacional.

PL 191/2020 – Regulamenta a exploração, em 
grande escala, de minérios, energia e outros planos 
de infraestrutura em TIs.

PL 6.299/2002 - Chamado de PL do Veneno, o 
projeto revoga diversos dispositivos da lei atual 
sobre agrotóxicos e facilita o uso dessas substâncias 
no Brasil. 

PL 2.633/2020 - O PL da Grilagem regulariza a 
ocupação indevida de terras públicas, favorece 
a impunidade de crimes ambientais e facilita o 
desmatamento.

PL 510/2021 - Fruto da Medida Provisória 910/2019, 
o PL facilita que terras públicas desmatadas de 
modo ilegal se tornem propriedades de quem as 
utiliza favorecendo a expansão dos latifúndios, 
possivelmente adquiridos a partir da grilagem.

PL 3.729/2004 - Altera procedimentos para o 
licenciamento ambiental no país e enfraquece e, 
em alguns casos, extingue parte importante dos 
instrumentos de avaliação, prevenção e controle 
de impactos socioambientais de obras e atividades 
econômicas no país. Prevê que apenas serão 
consideradas no licenciamento ambiental as TIs 
homologadas, o que exclui cerca de 40% das terras 
em processo de demarcação e as terras quilombolas 
não tituladas.

Recurso Extraordinário 1.017.365 no STF – 
Conhecida como Marco Temporal, a tese determina 
que os povos originários só teriam direito às terras 
que estavam fisicamente ocupadas por eles na 
data da promulgação da Constituição Federal, 5 
de outubro de 1988. Desconsidera, assim, grande 
número de povos expulsos ou fugidos de suas terras 
em busca de sobrevivência.
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